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JÚLIO MESQUITA FILHO - FRANCISCO MESQUITA 
(1927 - 1969) 
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o • om senso nas negociaçoes 
e, como se noticia, o governo 
rrer às reservas internacionais 

ste ano, parte dos juros atrasa-
só merece elogios. Informa-se 
da também a possibilidade de 
nanciamentos ,prometidos por 
o Banco Mundial e o Fundo 
ional (FMI) para pagar os ju- 

ocorrer, o governo terá dado 
e no sentido de obter um acor-
externos. 
negociação da dívida feita há 
o brasileiro foi muito mal rece-
Baseada no conceito de "capa-
to" — isto é, a quantidade de 
depois que o governo realizar 

pais, como o custeio da máqui-
s investimentos e o pagamento 

da dívida externa a proposta inicial do Brasil 
prevê que os juros vencidos serão acrescentados à 
dívida principal a v ncer, a qual será reescalonada, 
para pagamento nu prazo de até 45 anos. Os ban-
cos querem o paga ento imediato de um terço dos 
juros vencidos, que á somam US$ 8,4 bilhões. É o 
que consta da prop r sta que entregaram na semana 
passada ao princip 1 negociador brasileiro, embai-
xador Jório Daust r. Os dois terços restantes se-
riam refinanciados. 

Essa proposta i plica o pagamento de cerca de 
US$ 2,8 bilhões, q antia que a equipe econômica 
do governo, até há lguns dias, considerava incom-
patível com a "cap idade de pagamento" e com o 
nível das reservas i ternacionais, que no final de 
setembro totalizara US$ 8,63 bilhões. 

Mas, hoje, a equi Ir e brasileira adota uma posição 
mais flexível. "Esta os abertos a toda e qualquer 
proposta, a todo e • ualquer pagamento, desde que 
seja feito um arranj • financeiro que não implique 
maiores sacrifícios ara o País", disse o secretário  

de Política Econômica do Ministério da Economia, 
Antônio Kandir. A ministra Zélia Cardoso de Mel-
lo, por sua vez, admitiu que a proposta dos bancos 
contém vários itens que merecem ser analisados, 
para que o governo apresente sua contraproposta, 
ainda nesta semana. 

A equipe econômica parece abandonar sua atitu-
de inicial de arrogância, que ameaçava conduzir as 
negociações para um beco sem saída. E uma atitu-
de inteligente. Agindo assim, o governo evita o 
agravamento das contas externas, já visível na di-
minuição substancial das linhas de crédito de curto 
prazo mantidas pelos credores externos e que sus-
tentam o comércio externo e o capital dos bancos 
brasileiros no Exterior. Há dias, o ex-ministro Má-
rio Henrique Simonsen disse que o Bane() Central 
está comprando dólares para remeter aos bancos 
brasileiros lá fora. Essas linhas começaram a se re-
duzir depois que o Brasil fez sua proposta de rene-
gociação da dívida. O efeito prático dessa redução 
será o encarecimento dos produtos importados, 
que não se resumem a matérias-primas ou supér-
fluos. Por causa da redução da safra, o Brasil está 
importando até arroz. 

No momento em que aumenta a desconfiança in-
terna, por causa da sensação de que a equipe eco-
nômica está perdendo a luta contra a inflação — o 
governo terá de rever as metas que prometera ao 
FMI, cujo aval é indispensável para que o País ob-
tenha créditos no Exterior, como os que o presiden-
te Fernando Collor de Mello está solicitando ao 
governo japonês —, a posição brasileira no front 
externo, evidentemente, torna-se mais vulnerável. 
É hora, portanto, de abandonar as bravatas. A um 
general derrotado por agir sem levar em conta a 
força do inimigo cabe o julgamento pelo conselho 
de guerra. É preciso negociar com bom senso, para 
evitar um confronto no qual não entraríamos com 
trunfos mais fortes do que os da outra parte. 

Se for verdade 
brasileiro pode rec 
para pagar, ainda 
dos, sua disposiçã 
que o governo est 
utilizar parte dos 
organizações com 
Monetário Interna 
ros vencidos. Se iss 
um passo importan 
do com os credores  

A proposta de ri  
um mês pelo goverr  
bida pelos credores,  
cidade de pagamen  
recursos que sobrai  
suas despesas princ:  
na administrativa, 


